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Introdução

No Brasil, as Unidades de Conservação 
(UCs) de Proteção Integral admitem o uso indire-
to dos recursos e os parques, que fazem parte desse 
grupo, foram criados sobre a premissa do seu uso 
público1.

Nesse sentido, o ecoturismo, a pesquisa e a 
educação ambiental (EA) são importantes para a 
gestão dessas UCs e o termo uso público, definido 
como o usufruto gozado pela população, com obje-
tivos recreacionistas, educacionais, científicos ou 
religiosos2 abrange essas diferentes atividades. O 
ecoturismo é delimitado como uma vertente das 
atividades turísticas relacionadas à ambientes na-
turais e posturas de respeito ao meio ambiente e 
culturas locais3. A EA, por sua vez, é um eixo in-
tegrador do uso público, frequentemente encarada 
como uma ferramenta viabilizadora da visitação e, 
por fim, da gestão dos parques.  

Essas atividades vêm crescendo de maneira 
significativa e trazem consigo alguns perigos que 
comprometem a sua própria definição, como o au-
mento da visitação e consequentes impactos no 
meio ambiente e nas populações tradicionais4,5,6. 
Takahashi7 observa que no Brasil a atividade eco-
turística encontra-se desordenada e direcionada 
meramente pelos interesses mercadológicos. Essa 
afirmativa também se refere à falta de investimen-
tos públicos, tanto para as atividades de monitora-
mento dos impactos do uso público, quanto nas de 
educação e interpretação ambiental em parques.

Em áreas de uso mais intenso, o manejo 
apóia-se no conceito de capacidade de carga, que 
é definido como o nível máximo de uso que uma 
área pode sustentar frente à alteração de fatores 
físicos, sociais, institucionais e ecológicos, cujos 
limites definem a redução do uso2,8,9,10. Esse con-
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Resumo
O objetivo do presente texto é relatar o trabalho 
do Grupo de Estudos Interdisciplinares do Ambien-
te sobre uso público em parques. As atividades se 
originaram do projeto: “Os parques de papel e o 
papel social dos parques: o caso do Parque Esta-
dual da Serra da Tiririca”, e se desdobraram em 
diferentes projetos de Iniciação Científica, Monito-
ria e Estágio Interno Complementar, corroborando 
com uma visão acadêmica de extensão universitá-
ria. A interdisciplinaridade da Educação Ambiental 
é colocada em prática, em parceria com o Museu 
de Arqueologia de Itaipu, com alunos de uma es-
cola pública local. No Parque Nacional da Serra 
dos Órgãos, desde 2009, a trilha do Poço Verde 
tem seus impactos monitorados e algumas con-
tribuições para a gestão do Parque já podem ser 
consideradas, já que alguns impactos, mitigados 
por iniciativas do manejo, voltaram a se intensificar 
após um ano dessas ações. Assim, esse relato con-
tribui, tanto para a produção acadêmica, quanto 
para os gestores, pois há poucos trabalhos publi-
cados sobre uso público em áreas protegidas, bem 
como é grande a demanda dos administradores 
por essas informações. Além disso, essas ações 
têm aplicação prática direta no desenvolvimento 
de atividades de Educação e Interpretação Am-
biental no contexto das Unidades de Conservação 
estudadas.
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ceito é bastante complexo e recebeu muitas críticas 
quando passou a ser interpretado de maneira estrei-
ta, focando primordialmente no número de visitan-
tes que uma determinada área poderia suportar11.

Atualmente, a palavra-chave do manejo do 
uso público refere-se ao monitoramento dos im-
pactos pelo estabelecimento de uma estrutura de 
tomada de decisões baseada em indicadores e pa-
drões12. Uma variedade de métodos7,13,14,15 abrange 
essa conceituação mais ampla, estabelecendo pa-
râmetros para a observação das condições do re-
curso e da infraestrutura, para substanciar as deci-
sões de manejo16. No entanto, segundo Takahashi, 
Milano e Tormena17 a limitação dos recursos, 
equipamentos, pessoal e acesso da maioria dos ad-
ministradores de parques à literatura estrangeira, 
dificultam a realização de avaliações sistemáticas 
de impactos do uso público.

Nesse contexto inserem-se as atividades do 
Grupo de Estudos Interdisciplinares do Ambiente 
(GEIA), que contribui com diferentes projetos de 
ensino, pesquisa e extensão, na obtenção sistemá-
tica de dados sobre o uso público em Unidades de 
Conservação, na participação nos seus conselhos 
gestores e encontros científicos, bem como no 
desenvolvimento de atividades de Educação Am-
biental. Assim, o projeto cadastrado na Sub-Reitoria 
de Extensão sob o título “os parques de papel e o 
papel social dos parques: o caso do Parque Estadu-
al da Serra da Tiririca” foi o embrião da parceria 
com a sua administração, que demanda conhecer 
melhor os impactos da visitação e o Museu de Ar-
queologia de Itaipu (MAI), que busca a sua inser-
ção na comunidade local pelo desenvolvimento de 
atividades de Educação Ambiental na região.

Esse projeto, dialeticamente fruto e gerador 
de atividades de ensino e pesquisa em uma con-
cepção acadêmica da extensão que busca, nes-
se amálgama de diferentes atividades, atender 
as demandas sociais fugindo de uma perspectiva 
assistencialista18, desdobrou-se em outro projeto 
de extensão que busca o conhecimento sobre as 
comunidades tradicionais locais, bem como um 
projeto de iniciação científica que almeja formar 
um quadro descritivo sobre as atividades de Edu-
cação Ambiental em parques do estado do Rio de 
Janeiro. Além disso, suas ações foram ao encontro 
daquelas realizadas pelo Grupo de Trabalho em 
Turismo em Áreas Protegidas (GTTAP- Univer-
sidade Federal Fluminense) e assim, nova parce-

ria foi formada. Trabalhos de campo realizados 
no Parque Nacional da Serra dos Órgãos (PAR-
NASO), que tem a possibilidade de acontecer 
semestralmente, também chamaram a atenção da 
administração do Parque, para melhor estruturar o 
uso público recreativo de suas trilhas. O objetivo 
do presente texto é relatar essas experiências do 
GEIA.

Desenvolvimento

O Parque Estadual da Serra da Tiririca (PESET)

A Serra da Tiririca é parte de um comple-
xo cristalino, formando “ilhas” de afloramentos 
rochosos. Essa formação geológica representa um 
limite natural entre os Municípios de Niterói e 
Maricá. Sua cobertura vegetal pertence ao bioma 
Mata Atlântica com Floresta Ombrófila Densa 
Submontana e vegetação de afloramento rocho-
so, que apesar dos impactos sofridos, possui um 
alto grau de endemismo e biodiversidade19, 20. O 
PESET possui uma sede em Itacoatiara (Niterói), 
muito pequena e sem condições para atender aos 
visitantes. Na sede de Maricá há o Núcleo de Pre-
venção a Incêndios Florestais (NUPIF), um au-
ditório e laboratório para pesquisadores, ou seja, 
um espaço mais estruturado que, no entanto, está 
longe das trilhas comumente usadas pelos seus vi-
sitantes.

O Parque tem um uso público intenso e a 
maior parte da visitação ocorre na sede de Itaco-
atiara, sendo concentrada no período do verão e 
nos finais de semana. Infelizmente, o PESET ain-
da não apresenta plano de manejo, que somente 
agora está sendo elaborado. 

Em duas reuniões do conselho gestor, reali-
zadas em 2010, foram expostos vários problemas, 
como os decorrentes do intenso uso das trilhas. 
Essa questão se mostrou bastante polêmica. Al-
guns conselheiros ainda discutem sobre a possibi-
lidade de limitação do número de visitantes por 
trilha, contrapondo a visão metodológica, que 
foca no monitoramento de indicadores e compor-
tamento do visitante. Nesse sentido, denota-se 
uma falta de clareza de como administrar os im-
pactos da visitação.

Os procedimentos metodológicos do pre-
sente projeto foram adaptados à partir da leitu-
ra de Bayfield e McGowan21, Bayfield22, Magro2, 
Passold, Magro e Couto23 e Pimentel1 e poderão 
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substanciar, com informações, a gestão do uso pú-
blico do PESET, como também para a elaboração 
do seu plano de manejo. Os trabalhos de campo 
para descrição física e ambiental da trilha, bem 
como para definição dos indicadores de seu mo-
nitoramento começaram em 2011 dentro de um 
projeto de Estágio Interno Complementar e fo-
mentaram uma parceria com o GTTAP, que vi-
nha atuando no PESET na definição do perfil de 
visitantes das trilhas da UC.

O Parque Nacional da Serra dos Órgãos 
(PARNASO)

O Parque Nacional da Serra dos Órgãos foi a 
terceira Unidade de Conservação criada no Brasil, 
em 1939, e abrange os municípios de Teresópo-
lis, Petrópolis, Magé e Guapimirim24. A trilha do 
Poço Verde fica na sede Guapimirim e possui cer-
ca de 600 metros de extensão, é uma trilha de bai-
xa dificuldade e bastante visitada. As coletas de 
dados em campo foram realizadas com os alunos 
das disciplinas de Ecologia I nessa trilha, para a 
prospecção dos indicadores sensíveis às mudanças 
ocasionadas pelo uso público, bem como daqueles 
passíveis de serem aplicados a partir de um bre-
ve treinamento. Além disso, como as atividades 
de campo estão inseridas na proposta pedagógica 
da disciplina, elas podem ser realizadas periodica-
mente, base de um bom monitoramento.

Para muitos alunos, essa atividade significa 
o primeiro contato com a trilha do Poço Verde 
e até mesmo com o PARNASO. Nesse sentido, 
as atividades realizadas contribuem muito para o 
aprendizado sobre os conteúdos da disciplina, qua-
lificando as discussões sobre ecologia e uso públi-
co, ratificando a importância do monitoramento 
de indicadores e manejo dos impactos.

Esse trabalho vem sendo realizado desde 
2009. Até o presente momento foram feitas qua-
tro coletas de dados sendo duas em 2009 e duas em 
2010, uma em cada semestre. Entre os indicadores 
avaliados destacam-se: largura da trilha; área da 
seção transversal e profundidade da trilha.

A maior largura da trilha, medida na primeira 
coleta, alcançou cerca de 2,40m. Para Lechner25, 
o ideal é que este valor não ultrapasse 95 cm. No 
entanto Mitraud apud Nunes, Matheus & Stru-
minski26 considera que até 1,50m, mais 0,50m 
para cada lado da trilha como limite de impacto da 

visitação. A partir da segunda coleta, observou-se 
uma diminuição dessa média para 1,50m. Isso de-
ve-se ao manejo aplicado nos trechos iniciais da 
trilha, que envolveram a delimitação de sua área 
com troncos e colocação de substrato. No entanto, 
foi constatado nas últimas coletas (2010-1 e 2010-2) 
que a trilha voltou a se alargar e essa média vem 
aumentando gradativamente. Esse mesmo padrão 
foi observado para a área da seção transversal e 
profundidade, demonstrando a importância de se 
realizar o manejo periodicamente.

Com o desenvolvimento do trabalho espera-se 
a construção de um banco de dados com os indi-
cadores e padrões estabelecidos a fim de observar 
as alterações, propor medidas de recuperação de 
trechos degradados e avaliar os impactos ambien-
tais da visitação, dessa forma fornecendo subsídios 
para as ações de manejo no PARNASO. Assim, 
pretende-se orientar o seu uso público, primor-
dialmente recreacionista, com instrumentos de 
interpretação ambiental e atividades de educação 
ambiental específicas para a trilha estudada, de 
forma a minimizar os impactos do seu uso.

Atividades de Educação Ambiental

Ao longo de 2009, foram realizadas ativi-
dades de Educação Ambiental na Escola Esta-
dual Paulo Assis Bueno. Essas envolveram de-
bates, confecção de cartazes e painéis, buscando 
entender a mudança de percepção ambiental, 
após visitas ao PESET. O projeto envolveu a 
participação de uma aluna do Programa de Es-
pecialização em Educação do Departamento de 
Bioquímica da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro (UFRJ) e de um bolsista de extensão. 
Outro bolsista de extensão também participou 
como instrutor das ações relativas ao Simpósio 
Internacional de Museus, Biodiversidade e Sus-
tentabilidade Ambiental, em junho de 2010, 
no Museu de Arqueologia de Itaipú, bem como 
das oficinas de “Diagnóstico e Monitoramento 
da Saúde Lagunar e dos Recursos Pesqueiros de 
Itaipu”, como continuidade às atividades desen-
volvidas pelo Programa Educativo e Cultural 
do Museu. Trata-se de uma proposta de Educa-
ção Ambiental de cunho socioambiental que foi 
realizada no período de 03 de agosto até 14 de 
dezembro de 2010, com um total de 60 horas 
de atividades. Atualmente a segunda etapa ini-
ciou-se no dia 03 de maio de 2011.
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Esses projetos atraíram a atenção do INEA, 
que busca a estruturação do uso público no PESET 
e em outros parques do Estado. Dessa maneira, es-
sas atividades extensionistas deram origem a um 
novo projeto de Iniciação Científica que objeti-
va a construção de um quadro informativo sobre 
a EA em parques do Estado. Com isso espera-se 
fazer um diagnóstico sobre tais atividades, bem 
como sobre a percepção dos gestores em relação a 
elas, contribuindo, dessa forma, para a construção 
de uma política sobre a Educação Ambiental no 
estado do Rio de Janeiro.

Considerações finais

No ano de 2010, o desenvolvimento do pre-
sente projeto de extensão rendeu muitos frutos, 
como uma efetiva integração entre as atividades 
de ensino e pesquisa e as parcerias estabelecidas 
com o MUSAI, INEA, GTTAP e gestores. 

Através do projeto também foi possível 
incrementar a produção acadêmica com publi-
cações em periódicos e congressos, ampliando a 
literatura sobre o uso público em UCs. Assim, o 
presente relato ressalta a relevância dos projetos 
de extensão para a conservação ambiental ao fo-
mentar atividades importantes para os gestores 
dos parques. Esses, no entanto, têm dificuldade 
em realizá-las devido a uma série de limitações, 
que podem ser mitigadas pelas parcerias estabele-
cidas com a Universidade. 
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Abstract
The purpose of this paper is to report the experien-
ces of teaching, research and work on community 
affairs of the Group for Interdisciplinary Studies of 
the Environment in two Conservation Units of In  
and Serra dos Órgãos National Park (PARNASO). 
The activities originated from the project “The 
role of parks and their social role: the case of the 
PESET”, and unfold into different undergraduate 
research projects. The interdisciplinary nature of 
Environmental Education (EE) is put into practice 
in partnership with the Itaipu Socio-Environmental 
Museum with students from a local public school. 
In PARNASO, since 2009, the trail of Poço Ver-
de has been monitored and results of the study of 
the impact on the trail contributed to park mana-
gement. Thus, this report contributes to both stu-
dents and teachers as well as managers, because 
there are few published articles on public use of 
protected areas, and there is a great administra-
tors demand for this type of information.
Keywords: Public Use, Parks, Environmental Edu-
cation, Monitoring of Impacts


